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RECEBIMENTO DE AÇÕES
A direção sindical convida a categoria, ativos e aposenta-

dos, para a reunião de organização de ato na Justiça Federal,
quarta-feira, dia 9, pelo pagamento das ações judiciais em
execução. A ideia é pressionar ao máximo para cessar as
manobras judiciais de retardar o quanto for possível a quita-
ção do que nos é devido por lei.

Vamos organizar uma forte campanha com este objetivo. A
nossa mobilização também será contra a PEC que institucio-
naliza o calote dos precatórios. Portanto, todos à reunião
nesta terça-feira, dia 8, às 10h, na subsede sindical no HU -
Cidade Universitária.

PRESSÃO PARA

Os servidores que fazem parte do Processo nº
23.079.015.271/2009-63 não podem faltar à reunião de
terça-feira, dia 8, às 14h, na subsede sindical no HU.

Copa Fasubra entra em campo e na quadra
Competição começou na sexta-feira, 4, e termina nesta sexta-feira, 11. PÁGINA 3

Convocação: CIS e SINTUFRJ

Meta 2 da Justiça é paralisar todos os processos em fase final de execução
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INFORME JURÍDICO

Ações do FGTS

O    SINTUFRJ ainda mantém
em aberto o prazo para recebimento
dos documentos dos interessados em
ajuizar ação judicial referente aos
expurgos do FGTS.
Todos os beneficiários da ação da

29ª Vara e das novas ações que foram
ajuizadas pelo escritório André Viz
Advogados & Associados, inclusive
aqueles que estavam na ação da 9ª
Vara, poderão verificar sua situação
consultando o site do SINTUFRJ.
Para informações complementares,

os interessados deverão comparecer
pessoalmente aos plantões na sede do
SINTUFRJ, que são realizados as se-
gundas-feiras, das 10h às 13h.

Ação da 29ª
Vara Federal

Os processo ainda se encon-
tra com o juiz para análise da
petição e dos documentos apre-
sentados pela Caixa Econômica
Federal, cujo teor foi parcial-
mente antecipado no encarte es-
pecial jurídico que acompa-
nhou a edição nº 884 do Jornal
do SINTUFRJ.

Os servidores beneficiários
devem aguardar novas informa-
ções ou contato para a adoção
de providências necessárias.

Novas Ações
dos expurgos
do FGTS

Os interessados que porven-
tura ainda não tenham sido be-
neficiados com a recomposição
das contas do FGTS, quer pela
ação da 29ª Vara Federal, quer
por ações individuais e que ain-
da não compareceram ao
SINTUFRJ para participar de no-
vas ações e que possuem o inte-
resse em reivindicar o direito,
poderão se dirigir ao Sindicato
para a assinatura de procuração
e entrega dos documentos ne-
cessários para novas ações.

As ações judiciais estão sen-
do propostas em grupos de dez
autores. Conforme já noticia-
do, persiste o entendimento de
alguns juízes, em algumas
ações, de determinação de redu-
ção do número de participantes
com o fracionamento do grupo
em outras ações judiciais e,
igualmente, em outras medi-
das judiciais, o declínio de sua
competência para um dos Jui-
zados Especiais Federais, por en-
tender que estes é que devem
processar e julgar essas ações,
havendo, consequentemente,
atraso no andamento das ações,
cujas providências pertinentes já
estão sendo adotadas para agili-
zar os processos.

Existem ações ainda em ela-
boração e tão logo sejam distri-
buídas, haverá a devida publi-
cação para ciência dos interes-
sados.

J
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 INFORME JURÍDICO

Processos em andamento
J

A seguir, em continuidade à matéria publicada no encarte especial
jurídico do Jornal do SINTUFRJ, na edição 884, informamos o andamen-
to dos processos.

Processo nº 2009.51.01.016206-0, da  7ª Vara Federal – Almerinda
Garcia de Souza Luciano e outros

Em 5/11/2009 houve publicação no Diário Oficial de decisão deter-
minando que a CEF proceda com o pagamento, aguardando-se pronun-
ciamento da CEF a esta decisão.

Processo nº 2009.51.01.016205-8, da 7ª Vara Federal – Ilse Stenzel de
Oliveira e outros

Em 5/11/2009 houve publicação no Diário Oficial de decisão deter-
minando que a CEF proceda com o pagamento, aguardando-se pronun-
ciamento da CEF a esta decisão.

Processo nº 2009.51.01.016204-6, da 21ª Vara Federal – Ilma Christi-
na Pinheiro e outros

A CEF apresentou contestação e o processo está no gabinete do juiz
desde 2/9/2009 para despacho.

Processo nº 2009.51.01.016202-2, da 8ª Vara Federal – Bernardo José
de Araújo Mascarenhas e outros

No gabinete do juiz desde 26/10/2009 para análise do pedido de
reconsideração da decisão que determinou a remessa do processo para um
dos Juizados Especiais Federais.

Processo nº 51.01.016437-7, da 30ª Vara Federal – Crelir Monteiro de
Souza e outros

A CEF foi intimada a apresentar contestação iniciando o prazo em 13/
11/2009. Processo aguardando decisão de recurso no Tribunal em virtude
de entendimento do juiz de necessidade de distribuição de processos no
local de residência de alguns autores.

Processo nº 2009.51.01.016200-9, da 7ª Vara Federal – Irani Nemezio
e Brantes e outros

Processo no gabinete do juiz para sentença desde 5/11/2009.
Processo nº 2009.51.01.016201-0, da 8ª Vara Federal – Marilene

Ferreira dos Santos e outros

Processo aguardando remessa para o gabinete do juiz para análise do
pedido de reconsideração da decisão que determinou a remessa do proces-
so para um dos Juizados Especiais Federais.

Processo nº 2009.51.01.016199-6, da 20ª Vara Federal – Sérgio Silva de
Souza e outros

Conforme última notícia, foi determinada a redução do número dos
participantes aos cinco primeiros autores, prosseguindo a ação com
relação aos autores: Sérgio Silva de Souza, Eli Figueiredo Santos, Ruth
Léia Pereira, Wander Ribeiro de Abreu e Ary Barra Tavares. Processo
aguardando decisão para a citação da CEF para apresentar contestação.

Com relação aos autores Arilton de Andrade, Yedo Candido do Sacra-
mento, Aldacir Dias Lopes Angelucci, Edna dos Anjos Abreu e Fernando
Alberto Alves Pedrosa, foram retirados do processo os respectivos documen-
tos, inclusive procurações para a distribuição de nova ação judicial. Estes
beneficiários devem aguardar a informação do novo número do processo
e respectiva Vara.

Processo nº 2009.51.01.016198-4, da 30ª Vara Federal – Marlene
Nunes de Oliveira e outros

Processo aguardando decisão de recurso no Tribunal em virtude de
entendimento do juiz de necessidade de distribuição de processos no local
de residência de alguns autores.

Processo nº 2009.51.01.016197-2, da 3ª Vara Federal – Uilson Adriano
Alves e outros

Foi determinada pelo juiz a verificação da existência de processo
idêntico, o que não se confirmou. Processo aguardando a expedição de
mandado para citação da CEF para apresentar contestação.

Processo nº 2009.51.01.016436-5, da 16ª Vara Federal – Celina Bran-
dão Antunes e outros

Conforme última notícia, foi determinada a redução do número dos
participantes, tendo sido interposto recurso perante o Tribunal Regional
Federal, que ainda pende de julgamento final.

Processo nº 2009.51.01.016435-3, da 14ª Vara Federal – Deize Maria de
Menezes Santos e outros

Processo no gabinete do juiz desde 16/10/09 para decisão.

Processo nº 2009.51.01.016434-1, da 5ª Vara Federal – Norma Cirilo
Vieira e outros

Conforme noticiado, foi determinada a redução do número dos parti-
cipantes aos seis primeiros autores, a saber: Norma Cirilo Vieira, Filomena
Soares Pereira da Rocha, Valdir Roque, Moisés Fereira de Paula, Martha
Maria Turano Duarte e Marilene Rocha Marques. O processo foi remetido
para o setor de redistribuição e está aguardando despacho para determinar
a citação da CEF para apresentar contestação.

Com relação aos demais, foi redistribuído o feito para a mesma 5ª Vara
Federal conforme a seguir é noticiado.

Processo nº 2009.51.01.022135-0, da 5ª Vara Federal – Maria de Lour-
des Fragoso Cavalcante da Rocha e outros

Autores desta ação: Maria de Lourdes Fragoso Cavalcante da Rocha,
Luzia Maciel de Castro, Itamar Castro Leal, Denise Porto de Almeida e
Angela Maria de Araujo

Em decorrência da decisão do juiz da 5ª. Vara Federal este processo foi
distribuído por dependência ao processo nº 2009.51.01.016434-1. Processo
aguardando despacho determinando a citação da CEF para apresentar
contestação.

Processo nº 2009.51.01.016433-0, da 11ª Vara Federal – Wilma Felicis-
sima Meyer e Barros e outros

Publicação em 16/11/2009 com decisão não acolhendo o recurso e
determinando a redistribuição e o prosseguimento da ação perante um dos
Juizados Especiais Federais. Processo aguardando remessa para o setor de
redistribuição.

Processo nº 2009.51.01.016432-8, da 5ª Vara Federal – Agostinho
Gomes Dias e outros

 Conforme última notícia foi determinada a redução do número dos
participantes aos seis primeiros autores,  prosseguindo a ação com relação
aos autores: Agostinho Gomes Dias, Antonio Cesar Alves, Sheila Barbosa
Leão, Selma Baía Ferreira, Carmen Lucia dos Santos Ferreira e Vera Lucia
Valente de Carvalho. Aguardando decisão para a citação da CEF para
apresentar contestação.

Com relação aos demais foi redistribuído o feito para a mesma 5ª Vara
Federal, conforme a seguir é noticiado.

Processo nº 2009.51.01.022136-1, da 5ª Vara Federal – Glaucia Miran-
da Pinheiro e outros

Autores desta ação: Glaucia Miranda Pinheiro, Ronaldo Pinto de
Luma, Guilhermina Telles, Eliane Carneiro Mendes e Cristina Andrade de
Lemos Cordeiro. Foram retirados do processo os respectivos documentos,
inclusive procurações para a distribuição de nova ação judicial. Os benefi-
ciários devem aguardar a informação do novo número do processo e
respectiva Vara.

Em decorrência da decisão do juiz da 5ª Vara Federal, o processo foi
distribuído por dependência ao processo nº 2009.51.01.016432-8. Processo
aguardando despacho determinando a citação da CEF para apresentar
contestação.Pro
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Mesmo após 10 anos das primeiras alterações das regras
de aposentadoria para servidores, a categoria ainda tem muitos
questionamentos sobre o tema. Em 1998, a justificativa
apresentada pelo Governo era de que a Reforma seria
imprescindível para garantir o equilíbrio atuarial da
previdência e, considerados vários fatores, entre eles o
aumento da estimativa de vida do brasileiro, foi aprovada a
Emenda Constitucional nº 20, e nos anos posteriores foi
realizada a complementação dessas regras, com a edição das
Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005.

Na primeira Emenda, as alterações substanciais
envolveram o aumento dos critérios para aposentadoria:
deixou-se de considerar apenas o tempo de serviço como
critério único e passou-se a condicionar a aposentadoria ao
tempo de contribuição e à idade, além de tempo mínimo no
serviço público e no cargo. Esses critérios, cumulativos,  de
observação obrigatória, retardam sobremaneira a efetivação
da aposentadoria.

A Emenda 20 também continha algumas regras
específicas para quem já estava no serviço público em 15/12/
98, as denominadas regras de transição, que representavam
uma alternativa menos onerosa para quem já estava
trabalhando na Administração, mas que não satisfazia os
requisitos necessários para aposentadoria até a edição da EC
20/98.

Vale lembrar que o direito adquirido é aquele que pode
ser exercido a qualquer tempo, desde que atendidos pelo
servidor os requisitos da lei na época de sua vigência e que
exista expressa previsão na Constituição. As Emendas
Constitucionais garantem o direito adquirido expressamente
nos seus textos.

Outra novidade da EC 20 foi a isenção de contribuição
previdenciária para quem já satisfazia as regras para
aposentar-se e desejava continuar trabalhando.

Já na Segunda etapa da Reforma (Emenda
Constitucional 41, em 2003), aconteceram as alterações nas
regras de transição, e alteração da base e forma de cálculo das
aposentadorias, bem como a paridade entra ativos e
aposentados, tornando obrigatória a contribuição dos
aposentados e pensionistas.

Além disso, foi criado o Abono Permanência, para aqueles
que já satisfazem os requisitos de aposentadoria e desejam
continuar trabalhando, que representa a reposição do valor
da contribuição previdenciária mensal descontada do servidor
(substituindo a isenção previdenciária).

A EC 41 também alterou a base de cálculo dos proventos
de pensão, que passam a representar 70% da remuneração do
instituidor e modificou a base de cálculo das aposentadorias,
com destaque especial para a aposentadoria por invalidez,
seja com proventos integrais ou proporcionais, que não são
calculadas com base na última remuneração, e sim sobre
uma média das 80 maiores remunerações desde 1994
atualizadas de acordo com o índice do regime geral, ou seja,
atualmente a aposentadoria denominada integral é calculada
com base na referida média de vencimentos.

Além do aumento das exigências e da obrigatoriedade
de contribuição previdenciária para quem  se aposenta ou
recebe pensão, o prejuízo aumenta mais ainda com a alteração
da base de cálculo, limitação de teto de aposentadoria e
obrigatoriedade de contribuição.

Por fim, fechando o pacote, veio a EC 47/2005, que
substancialmente apresenta uma alternativa para
aposentadoria dos servidores que começaram a trabalhar
cedo, possuem o tempo de contribuição exigido para a regra
geral mas não possuem a idade, com proventos integrais e
mantendo paridade, além de criar a compensação de ano
trabalhado para idade que falta para atender à idade mínima
da regra geral.

Desde janeiro de 2008, de acordo com o artigo 15 da Lei
10887/2004, os proventos de aposentadoria e as pensões dos
servidores públicos, concedidas com base no artigo 40 da
Constituição Federal e no artigo 2º da EC 41/03, passaram a

Critérios de
aposentadoria
ainda
preocupam e
confundem
servidores
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ser reajustados na mesma data e índice em que se der o
reajuste dos benefícios do Regime Geral da Previdência
Social, com ressalvas apenas aos beneficiados pela garantia
de paridade de revisão e integralidade, de acordo com
legislação específica.

Hoje, estudos de especialistas, como Denise Gentil,
comprovam que a principal justificativa apresentada pelo
Governo para promover essa Reforma era improcedente.

O DEJUR apresenta neste encarte um quadro
comparativo das alterações das regras de aposentadoria,
com o período que abrangem, resumindo estas regras para
facilitar a compreensão da categoria.

Ainda sobre o assunto, são pontuados alguns
esclarecimentos sobre dúvidas muito comuns nos
atendimentos do plantão:

1. Direito adquirido
Garante aos servidores que já satisfaçam os requisitos

para aposentadoria na data da lei vigente que possam requerê-
la a qualquer tempo, mesmo depois de revogada a lei.

Simplificando, quem já tinha tempo para
aposentadoria integral ou proporcional antes da EC 20/98
não precisava pedir aposentadoria imediatamente, podia
fazer o pedido mesmo depois de já aprovada a Emenda.

Da mesma forma, aquele que completou os requisitos
para aposentadoria de alguma das regras da EC 20, possui o
direito de pedir com base nela a aposentadoria, mesmo
depois da edição da EC 41.

Quem completou os requisitos de alguma regra de
aposentadoria prevista na EC 41, em especial aquela contida
no art. 6º da EC 41/03 até dezembro de 2003, pode pedir a
qualquer tempo aposentadoria com base naquela regra,
mesmo depois da EC 47/05.

O que é importante: completar os requisitos da regra
antes de ser revogada.

2. Abono permanência X Isenção Previdenciária
A isenção da contribuição do PSS, instituída pela EC 20,

verificava-se pela ausência de desconto da contribuição no
contracheque, para aqueles que já atendiam aos requisitos de
aposentadoria e continuavam trabalhando.

Com a obrigatoriedade de contribuição do PSS para
todos os servidores, ativos e aposentados, além das pensionistas,
foi necessário ajustar essa realidade, já que todos tinham que
contribuir.

Assim, foi criado o abono permanência, que representa
a devolução do valor correspondente ao desconto
previdenciário.

3. Aposentadoria por invalidez
Os servidores que forem aposentados por invalidez tem

sua aposentadoria calculada sobre a média das 80 maiores
contribuições a partir de 1994 atualizadas pelo índice do
Regime Geral, e não mais sobre a última remuneração, o que
significa que a aposentadoria por invalidez nos casos de
doenças graves a integralidade não corresponde mais à
remuneração do servidor na atividade, a partir da EC 41/03.

4. Aposentadoria especial – ausência de
regulamentação – contagem especial

Para o servidor que trabalha em atividades insalubres e
perigosas, ainda persiste o problema da falta de
regulamentação da aposentadoria especial.

O Judiciário e o Governo já haviam reconhecido em
2005 e 2007, respectivamente, o direito à contagem do tempo
trabalhado sobre o regime celetista com acréscimo de 20%
para servidoras e 40% para servidores, nos mesmos termos da
contagem que é efetuada para os trabalhadores do regime
geral.

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal começou a
firmar entendimento no sentido de que essa contagem
também se estenda ao período estatutário, ou seja, a partir de
1991, já que a matéria até hoje não foi regulada.

As decisões iniciais eram individuais, mas hoje existem
em tramitação vários Mandados de Injunção Coletivos, alguns
já com decisão definitiva, contemplando este direito aos
servidores como alternativa e, mais, o STF está uniformizando
este entendimento, pendente apenas a apreciação da Proposta
de Súmula Vinculante 45, que alcançará obrigatoriamente
todos os servidores assim que publicada e terá que ser
obrigatoriamente obedecida pelo Governo.

Com isso, muitos servidores irão poder pleitear em breve
suas aposentadorias e, alguns aposentados inclusive poderão
pleitear revisão da aposentadoria, possivelmente para regras
anteriores à EC 41/03, além de aumentar a proporcionalidade
das aposentadorias que assim foram definidas.

Esta inovação garante parcialmente o exercício do
direito da parcela desta categoria, prejudicada pela omissão
do Executivo em regular a aposentadoria especial.

O SINTUFRJ já está preparando uma cartilha
informativa sobre aposentadoria para detalhar melhor estas
regras e esclarecer sobre outros temas que geram dúvidas na
categoria.
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ENCARTE ESPECIAL
J U R Í D I C O

Ações do FGTS
O SINTUFRJ ainda man-

tém em aberto o prazo para
recebimento dos documen-
tos dos interessados em ajui-
zar ação judicial referente aos

expurgos do FGTS.
Os beneficiários da ação

da 29ª Vara e os beneficiários
das novas ações que foram
ajuizadas pelo escritório An-

dré Viz Advogados & Associ-
ados, inclusive aqueles que
estavam na ação da 9ª Vara,
poderão verificar sua situação
através das listagens e anda-

mentos apresentados nos tó-
picos a seguir, bem como con-
sultando o site do SINTUFRJ.
No caso de informações adici-
onais os interessados deverão

comparecer pessoalmente
aos plantões na sede do SIN-
TUFRJ, que são realizados
todas as segundas-feiras, no
horário de 10 às 13 horas.

Na última matéria foi in-
formado que foram dirigi-
das duas petições ao Juiz
relacionando um total de

 DORA LÚCIA VIEIRA COUTINHO

 EDNALDO LEOCADIO DA SILVA

 ELISA DA SILVA AMARAL

 LETICIA MAGALHÃES DA SILVA

 MARIA DA CONCEIÇÃO DO NASCIMENTO

Ação da 29ª. Vara Federal
474 servidores que ainda não
foram beneficiados pela
ação. A CEF, após vários
pedidos de prorrogação de

prazo, trouxe ao processo
diversas informações, apre-
sentando relatório indivi-
dualizado de parte dos be-

neficiados, conforme des-
crito a seguir, ressaltando
que, com relação aos no-
mes não listados, pende

ainda informação da CEF
que pediu nova prorroga-
ção de prazo para atender
a determinação judicial:

1 – Beneficiários em que foi
reconhecido o direito a re-
composição das contas do
FGTS – neste caso os mes-
mos devem aguardar deci-
são do Juiz sobre o pedido
de prazo para cumprimento
requerido pela CEF tendo
em vista a greve.

 MARIA GEDALVA HERMINIO

TRINDADE

 MARIA VALENTINA CALDAS

MONTEIRO

 NEILA DE ALMEIDA SOARES

 PORCIANA FERREIRA

DE CASTRO GÁDEA

 SONIA BAPTISTA DA

CUNHA

 WILMA DE ARRUDA PEREIRA

2 – Beneficiários em que a CEF
alega já terem recebido os ex-

purgos através de outras ações
judiciais – neste caso os mes-

mos devem aguardar levanta-
mento do escritório para verifica-

3 – Beneficiários que teriam firmado adesão ao
Acordo do FGTS – neste caso há a necessidade de
comparecimento dos mesmos ao SINTUFRJ para
os devidos esclarecimentos.

ção da veracidade da informa-
ção. Se necessário futuramente

será publicada uma listagem
em separado desses casos.

 ALBANO MARQUES BRASIL
 ALTINO RODRIGUES DOS SANTOS FILHO
 ÁLVARO DOMINGOS DE CARVALHO
 ANGELA CRISTINA VITORINO VERDEANO
 ANTONIO CARLOS DE SOUZA NUNES
 ANTONIO CARLOS DIAS DE SOUZA
 CACIA DE OLIVEIRA GUIMARÃES
 CARLOS ALBERTO MOREIRA DOS SANTOS
 CARLOS AMARO DE SALES
 CLÁUDIO COSTA VILELA
 CRISTINA FOGLI CRUZEIRO CODECEIRA

LOPES
 DENISE ALVES DA SILVA
 DENISE ALVES DA SILVA
 DIONÍSIO ANTONIO TELES
 DJALMA BARRETO
 DOMÊNICO CAPONE
 EDISON MARTINS
 EDNA DO NASCIMENTO
 ELMO GASPAR MARQUES
 ENEDINA SERRA PINHEIRO
 EVA LUCIA DE LIMA
 FLÁVIO DE MOURA SARQUIS
 FORTUNE HOMSANI
 FRANCISCO NUNES ROSA
 GERALDO GOMES BARBOSA
 GISELE CRISTINA GOMES MACHADO DE LIMA
 HERMÍNIO BATISTA DOS SANTOS FILHO
 HUMBERTO MAURO DE ARAÚJO MELLO

 IDERLINDA LOYOLA DE OLIVEIRA
 IEDA ELIZABETE BORGES VIOT
 IRACY RAMOS
 IRENE PEREIRA RODRIGUES
 IVETE MARIA DOS SANTOS
 JOANA ANGELICA PEREIRA
 JOANA DARC DE OLIVEIRA DE SOUZA
 JOÃO CARLOS MONTEIRO
 JOÃO PORPHIORIO JUNGER
 JOÃO RODRIGUES DOS SANTOS
 JONAS KNOPMAN
 JORGE PIERRE EUGÊNIO DA ROSA
 JOSÉ CARLOS MOTA
 JOSÉ GAMA DA SILVA SOBRINHO
 JOSÉ LUIZ MONTEIRO
 JOSÉ MANOEL CARREIRO
 JOSÉ ROBERTO PACHECO DE LIMA
 JOSÉ RONALDO GOMES MADURO
 JOSÉ VICENTE MARTINS ROCCO
 JOSEVAL LINO DA SILVA BARROS
 JOSILAINE MACHADO DA SILVA ANDRADE
 JÚLIA DE PAULA MUNIZ
 JUREMA DOS SANTOS ALVES
 LEANDRO COSTA DA SILVA
 LIZETE PINTO BANDEIRA
 LUCAS VERDEANO PEREIRA
 MANOEL FIÚZA DA COSTA
 MANOEL JOSÉ COELHO DA COSTA
 MARCOS AURÉLIO DE ALMEIDA CARVALHO
 MARIA APARECIDA PORTUGAL
 MARIA APARECIDA PORTUGAL
 MARIA CANDIDA RODRIGUES GONÇALVES
 MARIA CLARA DE CARVALHO
 MARIA DE FÁTIMA DOS SANTOS CRUZ

 MARIA SEVERIANA DA SILVA PASSARONE
 MARILDA WERNECK DO NASCIMENTO
 MARISA DA SILVA LOBÃO
 MAURÍCIO DE SOUZA CONCEIÇÃO
 MOACIR URBANO LIMA
 MOACYR FARIA JÚNIOR
 NANCY DA SILVA CAETANO
 NANCY DA SILVA CAETANO
 NORMA SUELI ALVES LOPES
 OCLÉCIO GONÇALVES DA SILVA
 ODYR TEIXEIRA VICENTE
 OSMARINA PEREIRA DE BRITO
 RICARDO REGUEIRA TEODÓSIO
 PAULO CÉSAR SANTANA CANDIDO
 ROSA FRANCISCO PEREIRA
 ROSA MARIA CARVALHO FERREIRA
 ROSÁLIA COSTA ROCHA
 ROSELI BENEDICTO DA SILVA
 SELMA GUIMARÃES BARBOSA CORTES
 SELMA NASCIMENTO GALVÃO
 SELMA PEIXOTO DE OLIVEIRA SOUZA
 SÉRGIO RODRIGUES CARDOSO
 SÍLVIO DA SILVA MANOEL
 SIMONE SILVA MERUZZI TAVARES
 SONIA CRISTINA PEREIRA MEDEIROS
 SONIA LUZIA RODRIGUES DE OLIVEIRA
 TERESINHA FLOR DOS SANTOS (FALECIDA)
 UBIRAJARA DE OLIVEIRA CAVALCANTI
 VALQUIR DAMIÃO VIEIRA SAMPAIO
 VERA CARVALHO MOREIRA
 VICENTE GOMES NETO
 WANDERLEY JORGE DA SILVA
 ZILA DE OLIVEIRA
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4 – Beneficiários que não tiveram as contas
localizadas na base de dados da CEF – os
beneficiários devem se dirigir ao SINTUFRJ com
a carteira do número do PIS ou outro documento
oficial que conste referido número.

 AGAMENON GONÇALVES DA SILVA
 ANA MARIA DA SILVA
 ANTONIO ALVES DOS SANTOS
 ANTONIO CARLOS DA SILVA
 CARMELITA DE SANTANA VAZ
 CARMEN LÚCIA DOS SANTOS FERREIRA
 CREUZA DOS PASSOS CHRISOSTOMO
 CRISTÓVAO JOSÉ DA ROCHA
 DALVANIRA CAETANO PINHEIRO
 ELIANE FRANÇA DE AZEVEDO
 ELIAS CARLOS DA SILVA
 ELSON SALOMÃO
 EUGENIO DE ANDRADE OLIVEIRA
 GEISE AZEVEDO MARTINS
 GLORIA MARIA RAMOS DE BRITTO ESTEVES
 ISRAEL GOMES DE SANTANA
 ITAMAR DORNELLAS CAVALCANTE
 IVETE ALVES CALADO RIBEIRO
 JACQUELINE SIMÃO VINHOSA BRUNO

 JANETE BARBOSA RANGEL DE MORAES
 JOÃO BATISTA FILHO
 JORGE AUGUSTO
 JORGE DA SILVA
 JOSÉ LUIZ DOS SANTOS MOREIRA
 JOSUÉ CORREA DA SILVA
 JOSUE COSTA LIMA
 LÉA MARIA DE ALMEIDA LOPES
 LEVI LEOCÁDIO DA SILVA
 LILA MONTEZUMA GOMES
 LUIZ ARENA SOBRINHO
 LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA
 LUIZA ANTONIA MODESTO DOS SANTOS
 MÁRCIA REGINA BENZI
 MÁRCIO DOS SANTOS NASCIMENTO
 MARIA CRISTINA RANGEL JARDIM
 MARIA CRISTINA SENNA RODRIGUES
 MARIA DE FÁTIMA ALVES CALADO
 MARIA DO CARMO DA COSTA FERREIRA
 MARIA JOSÉ DOS SANTOS
 MARIA LUIZA DE SOUZA MEDEIROS
 MARIA TERESA DA CUNHA WENDHAUSEN
 MÁRIO PEREIRA FILHO
 MARLENE DA COSTA LOPES
 MARLI RODRIGUES DA SILVA

 MAURISA PEREIRA DA ROCHA
 MERCEDES DE CASTRO FRAZÂO
 MOACIR PINTO DA SILVA
 NEDINA FERREIRA GABI
 NELSON RIBEIRO DA SILVA
 NEUZA DE LUCA MOREIRA
 NEVIA SKORANEZ DE AQUINO SANTOS
 OLINDA MOREIRA RENOVATO
 ORLANDO GOMES PEREIRA
 OSMAR FERNANDES NEVES
 OSVALDO GOMES DA ROCHA
 OSWALDO ANTONIO DA SILVA
 PATRÍCIA GIOIA DE ASSIS
 PATRÍCIA GIOIA DE ASSIS
 PAULO CESAR DOS SANTOS
 PAULO PEREIRA DA SILVA
 REGINALDO MONTEIRO DE OLIVEIRA
 ROBERTO BONFIM DE SOUZA
 ROSANGELA DA SILVA
 RUDSON DE ANDRADE GOMES
 SEBASTIÃO PINTO DA SILVA
 SIDNEY GONÇALVES DE OLIVEIRA
 SÍLVIO RUIZ SILVA
 SUELI PALMA BORGES PARANHOS
 VALDECI DA COSTA
 VALÉRIA MENDONÇA WANDERLEY

O SINTUFRJ reitera que
os interessados que ainda
não foram beneficiados com
recomposição das contas do
FGTS, quer pela ação da
29a. Vara Federal, quer por
ações individuais, que ainda
não compareceram ao
SINTUFRJ para participar de
novas ações e que possuem
o interesse em reivindicar o
direito, poderão se dirigir ao
SINTUFRJ para a assinatura
de procuração e entrega dos

Novas Ações dos expurgos do FGTS
documentos necessários
para novas ações.

Para aqueles que entre-
garam os documentos, o es-
critório André Viz Advoga-
dos & Associados promoveu
a distribuição até o momen-
to de 18 ações judiciais,
conforme listagem a seguir
e também disponível no site
e na sede e subsedes do
SINTUFRJ.

As ações judiciais estão
sendo propostas em grupos

de dez autores. Consideran-
do o entendimento de alguns
Juízes, em algumas ações,
foi determinada a redução
do número de participantes
com o fracionamento do gru-
po em outras ações judi-
ciais. Em outras medidas ju-
diciais, os Juízes estão de-
clinando de sua competên-
cia para um dos Juizados
Especiais Federais, por en-
tender que estes é que de-
vem processar e julgar es-

sas ações. Em ambos os
casos, há um retardo no an-
damento das ações e já es-
tão sendo adotadas as provi-
dências pertinentes para agi-
lizar os processos.

O SINTUFRJ também di-
vulga o nome dos interessa-
dos aos quais ainda não fo-
ram distribuídas as ações,
bem como o nome daqueles
que ainda não entregaram
os documentos necessá-
rios, uma vez que existem

beneficiários cujas ações
não puderam ser ajuizadas
por motivo de falta de docu-
mentos. É importante a apre-
sentação dos documentos
pertinentes porque, em vir-
tude da ausência dos mes-
mos, alguns grupos ainda
não puderam ser encerrados,
impedindo a distribuição da
medida judicial.

Veja sua situação e o an-
damento do processo:

Nº: 2009.51.01.016206-0 - 07ª V.F.
Ação foi julgada procedente, exceto quanto a
um autor que já tinha feito acordo.

Almerinda  Garcia de Souza Luciano
Ana Maria Garcia Cardozo
Carlos Alberto de Souza Cavalcante
Edméa Clemente Pompeu
Edson César Oliveira Nunes
Elizolette de Assis Costa
Filomena Soares Pereira as Rocha
Francisca Silva Rosas Gomes
Francisco Eduardo Rieger
Gelson José Brandão

N: 2009.51.01.016205-8 07ª V.F.
Ação foi julgada procedente
.

Ilse Stenzel de Oliveira
Ilson Menezes Augusto
Jorge Luis Souza Barradas
Jurema Mathias
Leonardo Egrejas de Melo
Leuza Helena de Abreu
Luiz Soares de Alcântara
Luzia da Silva
Márcio Alves Pereira
Maria Alice Peixoto Ferreira

N: 2009.51.01.016204-6 - 21ª V.F.
Processo já foi contestado pela CEF – aguar-
dando decisão

Ilma Christina Pinheiro
Maria Mônica Cortês Cipriano
Maria Sinforosa dos Santos
Marilda de Oliveira Chaves
Neilton Gomes Carreira
Nilton da Silva Marques
Raimundo Tourinho Lima
Rosângela Govêa Mitjans
Sheila Dias Rigamonti
Tânia Maria da Silva Freire

N: 2009.51.01.016202-2 - 08ª V.F.
Processo declinado ao Juizado Especial Fede-
ral – cabe recurso

Bernardo José de Araújo Mascarenhas
Shirley de Jesus Nunes Belchior
Sônia Regina dos Santos
Suzana Lopes da Silva
Suze Maria Costa de Oliveira
Teresa Maria Maia Libório
Ubiracy Martins dos Santos
Vera de Moraes
Vilma de Fátima Gomes e Silva
Zenaide Damascena Santos

N: 2009.51.01.016437-7 - 30ª V.F.
Foi determinada a citação da CEF para
apresentar contestação

Crelir Monteiro de Souza
Ademilson Nunes Bizerra
Ana Maria de Mendonça Pinto
Angelina Moyses Turbay Almeida
Carlos Francisco de Mendonça
Carolina Maria de Vilar Moreira Vieira
Cely de Oliveira Viana
Edna do Desterro
Elenyr Santos Lemos Nunes
Francisca Fernandes Pinto

N: 2009.51.01.016200-9 - 07ªV.F.
Foi determinada a citação da CEF para apresen-
tar contestação

Irani Nemezio e Brantes
Izaias Gonçalves Bastos
Janete Gomes Pereira
José Carlos Moreira de Siqueira
José Luiz de Mello
Luis José dos Reis
Luiz Mendes de Carvalho Filho
Maria Aparecida Baeta Fernandes
Maria Madalena Nascimento Loureiro
Maria Veralucia de Oliveira Silva
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N: 2009.51.01.016201-0 08ª V.F.

Processo declinado ao Juizado Especial Federal
– cabe recurso

Marilene Ferreira dos Santos
Marli de Avila Mariano Brilhante
Neuza Grupillo Quadros
Nilze Costa Gava
Oswaldo Trapani
Ozilda dos Santos da Costa
Paulo Pinto da Rocha
Regina Frambach
Rosângela de Souza Moreira
Terezinha da Silva Gama

N: 2009.51.01.016199-6 - 20ª V.F.

Processo foi dividido a grupo de cinco autores –
aguardando despacho para citação da CEF

Sérgio Silva de Souza
Eli Figueiredo Santos
Ruth Léia Pereira
Wander Ribeiro de Abreu
Ary Barra Tavares
Arilton de Andrade
Yedo Candido do Sacramento
Aldacir Dias Lopes Angelucci
Edna dos Anjos Abreu
Fernando Alberto Alves Pedrosa

N: 2009.51.01.016198-4 - 30ªV.F.

Processo dividido – foi interposto recurso no
Tribunal – aguardando decisão

Marlene Nunes de Oliveira
Ronaldo Ferreira da Costa e Silva
Marcos dos Santos Braga
Paulo Gomes da Silva
Leonara Frare Crispim
Carlos da Silva Guimarães
Paulo Pereira Gomes
Nei Brandão Lima
Ivana Ferreira Matos
Emilia Bernarda

N: 2009.51.01.016197-2 - 03ªV.F.

Foi determinada a citação da CEF para apresen-
tar contestação

Uilson Adriano Alves
Eliana Géa
Ercy Almeida da Silva
Rogério Christiano Buys
Florinda Lopes Pinheiro de Oliveira
Magale Dorfman
José Tavares da Silva Filho
João Frota Santana
Zilda Martins Barbosa
Yette Rosa de Sousa

N: 2009.51.01.016436-5 - 16ª V.F.

Processo dividido – foi interposto recurso no
Tribunal – aguardando decisão

Celina Brandão Antunes
Damião Ferreira da Cunha
Juarez rosa
Vanda Rodrigues do Carmo Doria
Teresinha Lima de Sousa
Dyrce Ribeiro Bonfim
Judith Maria Araujo Almeida Vieira de Rezende
Marilza de Vasconcelos Santos
Maria Angelica Tourino Arcoverde
Cristiana Borges e As

N: 2009.51.01.016435-3 - 14ª V.F.

Processo já foi contestado pela CEF – aguardan-
do decisão

 Deize Maria de Menezes Santos
 Marly da Costa de Alemar Rodrigues
 Maria Stela Conti
 Maria Gonçalves Alves
 Walda Ferreira Rosa
 Sonia Jardim Trindade
 Clecy Amaral da Silva
 Maria Teresa Fernandes Casado Barcelos
 Lilha Maria Santos Silva
 Antonio Prado de Souza

N: 2009.51.01.016434-1 - 5ª V.F.

Processo dividido – aguardando prosseguimento
de citação da CEF

Norma Cirilo Vieira
 Filomena Soares Pereira da Rocha
 Valdir Reque
 Moisés Pereira de Pavla
 Martha Maria Turano Duarte
 Mariele Rocha Marques
 Maria de Lourdes Fragoso Cavalcante da Rocha
Luzia Maciel de Castro
 Itamar Castro Leal
 Denise Porto de Almeida
 Angela Maria de Araujo

N: 2009.51.01.016433-0 11ª V.F.

Processo declinado ao Juizado Especial Federal
– interposto  recurso – aguardando decisão

Wilma Felicissima Meyer e Barros
Antonio Figueiredo Filho
Madalena Tomaz
Moises Eugenio da Silva
Tarcisio Raymundo de Abreu
Luiz Carlos de Araujo Silva
Deyse Trajano
Noris Regina Madeira Borges
Margareth Carneiro Rios
Lindalva Santos Leite

N: 2009.51.01.016432-8 - 5ª V.F.

Processo dividido – aguardando prosseguimento
de citação da CEF

Agostinho Gomes Dias
Antonio Cesar Alves
Sheila Barbosa Leão
Selma Baía Ferreira
Carmen Lucia dos Santos Ferreira
Vera Lucia Valente de Carvalho
Glaucia Miranda Pinheiro
Ronaldo Pinto de Luma
Guilhermina Tecles
Elaine Carneiro Mendes
Cristina Andrade de Lemos Cordeiro

Relação de beneficiários com
pendência de documentos:

Celia Maria Andrade Melo
Celso Nascimento Trindade
Cleber Rodrigues de Araujo
Elaine Gama Pessoa de Araújo
Eliane da Cruz Fonseca
Jorge de Almeida
Joscelina da Silva
José Carlos de Oliveira
José Nicodemos da Silva
José Rubens Rapol Lopes
Jussara Mendes Rodrigues
Justino Francisco Esteves
Maria Angélica Oliveira da Silva
Marilene Bezerra Silva
Marly Santos Lima d´ Alcântra Freire
Nilce da Silva Correa
Odelia Luiza do Nascimento de Brito
Ronaldo de Gavalda Gonçalves
Sandra Regina da Silva
Sônia Maria Reis Machado Miranda
Therezinha Amoreira de Jesus
Valdevino Modesto
Valdir Antonio da Silva

Extratos de FGTS
Identidade e CPF; Comprovante de residência; CTPS; Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
CTPS; Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Identidade e CPF; Comprovante de residência; CTPS; Extratos de FGTS
Identidade e CPF; Comprovante de residência; CTPS; Extratos de FGTS
Comprovante de residência
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Identidade e CPF; Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Identidade e CPF; Comprovante de residência; CTPS; Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS

Titulares:



Alzira Santos de Almeida
Claudete Pereira Peixoto
Cléa Gastão Nogueira Fernandes
Deise Lucia Braz de Almeida
Fatima Gastão de Oliveira Monteiro
Fatima Terezinha dos Santos Moreira
Geórgia de Oliveira Barcelos
Georgina Soares
José Bento da Silva Filho
Jurema Gastão de Oliveira
Maria da Penha Soares
Nadir Silva de Freitas
Olga Marly Pereira Martins
Paulo Bento da Silva
Ruth Pereira Loprerte
Sueli dos Santos Bezerra

Identidade e CPF; Comprovante de residência
Identidade e CPF; Comprovante de residência
Identidade e CPF
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Extratos de FGTS
Certidão de Nascimento; Extratos de FGTS
Identidade e CPF do dependente; Comprovante de residência
Comprovante de residência
Estratos de FGTS
Cert. de Óbito e comprovante de residência
Cert. de Óbito
Procuração de Dependente; Carteira de Trabalho so servidor; Extratos de FGTS
Comprovante de residência
Comprovante de residência; CPF
Comprovante de Residência; Extratos de FGTS

Dependentes:

Os integrantes da lista abaixo fazem parte
da ação que será distribuída esta semana

 Agenor Souza Novaes

 Angela Maria Rosa de Lima Souza

 Angelino Rodrigues

 Cacilda Gomes Ganime

 Celia Regina de Oliveira

 Celita de Araujo Costa

 Dair Ambrosio Barroso

 Daiza Clement de Oliveira Souza

 Deusa Pereira Brito

 Edna dos Santos de Oliveira

 Ester Teodoro Machado de Oliveira

 Francimar de Jesus Moreira de Moura

 Izaltina Maria Barreto de Oliveira

 João Crysostomo Hollanda

 Jurema Dionisia de Oliveira Domingos

 Justino Francisco Esteves

 Maria Helena Antonio

 Maria Nazare da Silva

 Maria Rodrigues de Oliveira

 Maria Zieleia de Siqueira Araújo

 Miriam da Gama Silva Azevedo

 Regina Celi Alves da Silva

 Regina Maria Amorim Ramos

 Rene Ramos

 Ricardo Mattos Dias

 Rubens Cesar Dias Lemos

 Terezinha de Lima Rocha

 Therezinha de Jesus Fernandes

 Valdenéa Pereira Gomes

 Vitoria Leila Peres Paiva Souto

 Zoelete Brito Nunes









Máquina de defender Direitos
O SINTUFRJ mantém uma estrutura jurídica que atende dezenas de sindicalizados (técnicos administrativos e docentes) todos os 
meses. 
Os advogados (fotos) e estagiários cuidam de questões trabalhistas e de família. Do atendimento diário e individual pode surgir grandes 
ações coletivas.

Ferramenta a serviço da categoria

O Departamento Jurídico do SINTUFRJ já consolidou tradição como ferramenta importante na defesa dos interesses da categoria. Além 
da Assessoria Jurídica, que cuida das grandes ações coletivas, a luta pelos 28,86% e tem como titular o advogado André Viz, na sede do 
Sindicato existe uma estrutura com intensa movimentação. São três advogados da área trabalhista (Mara Pose Vazquez, Alexandre Luis 
Bader Fecher e Adriana Felipp Rosalba Palmer) e dois profissionais com atuação na área cível (Mauro Pimenta e Leandro Mathias). O 
sistema funciona com plantões semanais para atender à demanda exclusivamente dos sindicalizados. A jornada é grande. Envolve 
elaboração e exames de processos, audiências, ações judiciais e administrativas.

De acordo com André Viz, há anos atendendo o Sindicato e que deu contribuição efetiva para a montagem dessa estrutura, o 
atendimento desses advogados que operam na sede (e subsede da Praia Vermelha) do Sindicato, é fundamental para identificação dos 
problemas dos sindicalizados criados quando direitos são desrespeitados. “É no atendimento nos plantões, nesse atendimento individual 
que identificamos problemas que, quando se tornam comuns a um grupo de sindicalizados, exigem ações coletivas”, observa. “É lá 
também que são detectadas situações que exigem ações imediatas, quando, por exemplo, uma decisão judicial é desrespeitada, não é 
cumprida, e isso se reflete nos contracheques.” André Viz observa que o atendimento no SINTUFRJ funciona como uma espécie de 
ouvidoria, um trabalho de extrema relevância para as ações nas áreas administrativa e jurídica. Ele ressalta um aspecto: “A atuação dos 
advogados do Sindicato tem uma característica importante, uma vez que são profissionais especializados no assunto, dominam a 
matéria.”

Sindicato decide promover ação coletiva para correção do Pasep

Proposta será encaminhada para aprovação em assembléia geral da categoria

A Assessoria Jurídica do SINTUFRJ vai promover uma ação que visa à correção monetária das contas do fundo pasep em decorrência 
da inflação gerada pelos planos econômicos, tal como ocorreu com as contas do FGTS, em face dos Planos Bresser, Verão, Collor 1 e 2, 
segundo ficou decidido em reunião com a diretoria do Sindicato tratar das novas demandas coletivas da categoria. A proposta de ação 
coletiva para todos os funcionários que tenham interesse em participar da busca desse direito será encaminhada numa assembléia geral 
da categoria para aprovação. 



Rotina agitada da área trabalhista

Pesquisa para identificar servidores que trabalharam em condições insalubres já começou

Os três advogados da área trabalhista do Departamento Jurídico se dividem em ocupações diversas para atender a categoria. Adriana 
Rosalba, Alexandre Fecher e Mara Vazquez têm quatro estagiários para auxiliá-los nas tarefas cotidianas do departamento. O trabalho 
desses profissionais envolve arco abrangente de assuntos que vão de questões individuais, como aposentadoria e reintegração de 
funcionários, a ações mais complexas. Uma dessas ações acaba de ser deflagrada pela área trabalhista. Trata-se de um levantamento para 
a identificação dos servidores da UFRJ que trabalharam em atividades e condições insalubres ou perigosas até dezembro de 1990 e 
receberam o respectivo adicional. A meta, no caso, é buscar o direito à contagem de tempo especial para o trabalho em condições 
especiais, durante o período celetista.

Os plantões para atendimento dos assuntos trabalhistas são realizados todas as segundas-feiras, das 10h às 13h, na sede do Sindicato, e o 
atendimento é feito por ordem de chegada. Há, ainda, um plantão na subsede da Praia Vermelha (na última segunda-feira do mês, no 
mesmo horário), que pode ser marcado na própria subsede. Está em estudo a implantação de plantão quinzenal na subsede da Praia 
Vermelha e implantação de plantões nas subsedes que estão sendo criadas no IFCS e HU.
São muitos processos, audiências, iniciativas no âmbito administrativo e judicial para resolver os problemas dos sindicalizados. Muitas das 
questões levantadas são resolvidas no momento da consulta do funcionário ao advogado, relata Alexandre Fecher. 
O universo de demanda dos sindicalizados inclui ações de integração, aposentadoria, descontos indevidos, erros de pagamento, violação do 
direito de defesa em inquéritos administrativos, estágui probatório, situabuso de poder e assédio moral, entre outros casos. Segundo os 
advogados, um dos itens mais freqüentes nos últimos anos é o do assédio moral. “A consciência sobre essa questão tem crescido bastante 
na categoria”, diz Adriana. Os advogados procuram intermediar soluções em questões administrativas junto à PR 4 e à Reitoria, com êxito. 
Aposentadoria especial - A advogada Mara Vazquez explica que a aposentadoria especial para os servidores que trabalham em atividades e 
condições insalubres ou perigosas ainda depende de regulamentação, mas observa que já é viável a adoção de providências em relação à 
contagem do tempo de contribuição durante o regime celetista, trabalhado sobre essas condições, anterior ao Regime Jurídico Único (RJU), 
que é de 1990. “Isso é possível”, afirma Mara, “por que os tribunais superiores (STF e STJ) já se pronunciaram sobre a matéria em 
demandas individuais de todo o país.
Segundo a advogada, os dois tribunais – Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) – firmaram jurisprudência 
sobre o assunto, garantindo a contagem de tempo diferenciada aos servidores públicos que trabalharam sobre o regime da CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho), até a transformação do regime em estatutário, através do RJU. A Advocacia-Geral da União (AGU), 
acatando este entendimento, determinou que não mais se recorra das decisões sobre o assunto. No que se refere ao período trabalhado em 
iguais condições, mas já no regime estatutário, a matéria continua controvertida e depende de estudos mais apurados, uma vez que o 
entendimento hoje é no sentido da ausência de lei complementar específica regulamentando a contagem de tempo especial. 
Levantamento já começou – O Deparamento Jurídico elaborou um documento sobre a questão. O texto (já publicado na edição 569 do 
Jornal do SINTUFRJ esclarece que “Considerando que as alterações nas regras de aposentadoria introduzidas pelas Emendas 
Constitucionais 20/98 (governo FHC) e 41/03 (reforma da Previdência, governo Lula) e que significativo contingente de servidores da UFRJ 
trabalhava sob estas condições (insalubridade, periculosidade) no período anterior ao RJU, é recomendável que seja efetuado um 
levantamento sobre as condições dos servidores em relação ao tema”. O levantamento tem como objetivo buscar a garantia de contagem 
diferenciada sob o regime celetista, e verificar-se a possibilidade de fazer valer o direito à aposentadoria sob condições anteriores à reforma 



Direito de Família mobiliza área cível

Dois advogados atendem os sindicalizados através de plantões semanais e participam de mais de 400 audiências anualmente

Quando o SINTUFRJ montou no seu Departamento Jurídico a área cível no fim da década de 90, ingressava numa lista de pioneiros. Até 
aquele momento eram raras as entidades sindicais que mantinham esse tipo de serviço. “Os departamentos, mesmos nos grandes 
sindicatos, eram voltados exclusivamente para a área trabalhista”, explica Mauro Pimenta, que inicialmente atuava como advogado 
trabalhista, mas foi deslocado para conduzir a área cível. Além de Mauro, o advogado Leandro Mathias divide as tarefas do setor. Os dois 
têm a auxiliá-los quatro estagiários. A exemplo da área trabalhista, a parte cível do Departamento Jurídico mantém um plantão semanal (às 
terças-feiras, das 9 às 12h) para atendimento do sindicalizado. Toda vez que há urgência do sindicalizado em função de prazos a serem 
cumpridos nos processos, eventualmente o sindicalizado é atendido fora do plantão. De acordo com Mauro Pimenta, a média semanal de 
atendimento é de 15 pessoas. Os casos atendidos pelos advogados da área cível se multiplicam. 
Sindicalizados procuram o Departamento Jurídico para tratar de divórcio, separação, pensão alimentícia. Trata-se de um cardápio variado de 
questões relacionadas ao Direito de Família. “Regulamentação de visitas a filhos, guarda e posse de menor, exoneração de pensão, 
execução de pensão alimentícia, redução e majoração de pensão, modificação de cláusulas de divórcio são temas que tratamos no dia-a-dia 
do atendimento, que chegam a 60 pessoas por mês. Os atendimentos são individuais, e os processos devem correr em segredo de Justiça”, 
informa Mauro. O advogado explica que a demanda de audiências também é grande (cerca de 400 ao ano). 
Mauro Pimenta atua há 8 anos na área cível. Ele observa que a época em que começou a advogar voltado para o Direito de Família 
coincidiu com o governo Fernando Henrique Cardoso e o arrocho salarial do funcionalismo. “A falta de dinheiro e as dificuldades” salienta 
Mauro Pimenta esgaçam as relações pessoais e os problemas se multiplicam. “Isso pode ser atestado com o número de casos que 
acompanhamos durante o período e agora”, conclui.

Plantão do Cível: terça-feira, das 9h às 12h





  28%    a negociação dos atrasados
  3,17%    a luta pela incorporação do índice
  PSS    desconto dos aposentados vai começar
  URV    funcionários do Executivo não têm direitos
  Salários    ação contra o governo para reparar danos
  FGTS    informações atualizadas sobre o processo
  Pasep    o esforço para corrigir o benefício
  Ética    duvidosa de profissionais que oferecem facilidades

3,17%: ação quer incorporação do índice aos salários

Através de ação coletiva movida pela assessoria do SINTUFRJ, cerca de 15 mil funcionários inscritos no processo já tiveram seu direito 
reconhecido à incorporação do índice de 3,17%. Este índice é decorrente da diferença do IPC-r da fase de implantação do Plano Real. O 
governo reconheceu a diferença de 25%, mas foi pago efetivamente ao servidor 21,83%. Os 3,17% correspondem ao que faltou. Num 
processo administrativo, e por livre conta e risco, o governo fixou em 14 parcelas o pagamento do índice (que é pago duas vezes ao ano). 
Mas o processo até aqui vitorioso do Sindicato quer a incorporação definitiva do índice aos salários, como explicou André Viz. “O direito já 
foi reconhecido pela Justiça e, no momento, o processo está em fase de execução”, disse.
O advogado disse que dentro da ação de incorporação do índice requereu ao juiz que cite a UFRJ para que o 3,17% cheguem à folha de 
pagamento. André Viz alertou que os funcionários que entraram com ações individuais no Juizado Especial Federal, requerendo o 
pagamento das 14 parcelas do índice de uma vez e que fazem parte da ação do SINTUFRJ, podem correr o risco de ficar de fora da ação, 
uma vez que reconheçam a lógica do governo ao aceitarem o pagamento do montante das parcelas fixadas.
Pasep: correção de 66%
A assessoria jurídica do SINTUFRJ está articulando uma ação para corrigir o Pasep dos servidores que têm direito ao fundo. O Pasep foi 
um fundo criado ainda na época da ditadura militar e que foi mantido na Constituição de 88. O Pasep dos servidores é equivalente ao PIS 
do setor privado. O governo continua depositando o fundo sem que o trabalhador tenha controle sobre o critério utilizado. Recentemente a 
Justiça passou a reconhecer o direito dos trabalhadores às correções da inflação dos saldos relacionados aos planos econômicos Verão 
(janeiro de 89) e Collor (abril de 90). O Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu ganho de causa a um trabalhador do Pará, determinando 
pagamento de 66,58% de correção do Pasep.
“O benefício econômico no caso do fundo não é imediato. Depende de algumas condições”, explicou André Viz. O fundo só é liberado 
quando o servidor se aposenta, no caso de invalidez, falecimento (o benefício é transferido à pensionista) e no caso de ter contraído o 
vírus da Aids. “Estamos estudando o caso e vamos buscar a correção do fundo para, por exemplo, todos os aposentados”, disse André.

URV: funcionários do Executivo não têm direito
A Unidade Real de Valor foi criada em 1994 como valor de transição para o real, a nova moeda criada pelo Plano Real por Fernando 
Henrique Cardoso (ainda ministro do governo Itamar Franco). Ocorre que no momento da conversão da tabela pelo Plano Real foram 
levadas em conta as datas de pagamento dos servidores públicos do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. Neste processo, os 
funcioná-rios do Legislativo e do Judiciário acabaram sofrendo perdas - calculadas em 11,98%. Mas os servidores do Executivo não 
tiveram esse problema. Portanto, os servidores da UFRJ (como todos os funcionários do Executivo do país) não têm direito esta correção.

FGTS: Advogado recorre
O desembargador do Tribunal Regional Federal da 2ª Região acatou recurso da Caixa Econômica Federal contra a liminar do juiz da 9ª 
Vara Federal. A liminar determinava que a Caixa fizesse os depósitos do FGTS em conta daquele juízo. O desembargador que cassou a 
liminar disse, em sua argumentação, que caso a Caixa fizesse o depósito causaria um rombo nos cofres públicos. Os advogados que 



atuam na ação do SINTUFRJ já estão adotando as providências que o caso requer. “Ora, o dinheiro do FGTS pertence aos trabalhadores”, 
observam. Lembraram, ainda, que o depósito para toda a categoria já é do entendimento do Supremo Tribunal Federal.
 
Honorários
Quem faz parte da ação inicial (29ª Vara) do SINDICATO, já sacou e ainda não efetuou o depósito do valor combinado para o pagamento dos 
honorários advocatícios deve procurar regularizar logo a sua situação. Sob pena de ser cobrado por ação judicial e ir parar na lista de 
inadimplentes do SPC e Serasa. A conta é no Banco do Brasil, número 15580-2, agência 3652-8.
 
Importante
Quem ainda não assinou o termo autorizando o SINDICATO a ser seu representante na ação da 9a vara deve fazê-lo o mais rápido possível 
para assegurar seus direitos.

A volta do confisco do PSS
A partir do próximo pagamento, os aposentados, que por força de mandado estavam livres da taxação, vão ser descontados
Os cerca de 5 mil aposentados e pensionistas da UFRJ que durante quase um ano por força de um mandado de segurança concedido pela 24ª 
Vara Civil estavam livres da taxa de 11% criada pela Reforma da Previdência vão ser taxados a partir do próximo pagamento. Parecer do 
Procuradoria da universidade, baseado em decisão do Supremo Tribunal Federal (decisão publicada em janeiro), determinou o desconto para 
os aposentados para quem ganha acima de R$ 2.508. A assessoria jurídica do SINTUFRJ informou que a força da decisão do STF é 
incontestável. “Ainda não tenho conhecimento do teor do parecer da Procuradoria, mas, de algum modo, esta situação já era esperada.” O 
pronunciamento do Supremo foi provocado por uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) movida por parlamentares que questionavam 
esse item da Emenda Constitucional que instituiu a reforma da Previdência em 2004. 
Na verdade, o Supremo, embora não tenha considerado inconstitucional a taxação de aposentados que contribuíram durante a vida toda - e 
que, de repente, viram as regras do jogo serem modificadas, ampliou o teto de ganhos para que o desconto viesse a incidir - elevando para os 
R$ 2.508. À época da concessão da liminar ao Mandado de Segurança (maio de 2004), o assessor jurídico do Sindicato, André Viz, disse que 
baseou seus argumentos no fato de que a taxação determinada pela reforma “ofende o princípio do direito adquirido”, além de ter um caráter 
“confiscatório”. 
FHC já havia tentado - André Viz lembrou, ainda, que em 1996 o governo Fernando Henrique Cardoso tinha feito tentativa igual (taxar os 
aposentados) através de Medida Provisória. “À época houve um pronunciamento do Supremo que impediu a taxação, mas aposentados de 
algumas categorias chegaram a ser taxados. Mas em nenhum momento atingiu os aposentados do SINTUFRJ”, disse André. A Emenda 
Constitucional do governo aprovada pelo Congresso determina a cobrança a partir deste mês.
 

Os 28%: em busca dos atrasados
Nesta segunda-feira diretores do SINTUFRJ, acompanhados da assessoria jurídica de representantes da Reitoria, vão a Ministério do 
Planejamento, em Brasília, retomar a discussão sobre os atrasados dos 28,26% - que deixaram de ser pagos durante mais de 5 anos desde a 
sentença vitoriosa obtida pela ação. As discussões sobre o assunto estavam avançadas no ano passado quando um questionamento da 
Advocacia-Geral da União (AGU) acabou provocando ruído nas conversas entre representantes do Sindicato e da Reitoria com o Ministério do 
Planejamento. As mudanças de comando no ministério também dificultaram os entendimentos. No ano passado o titular da pasta era o 
ministro Guido Mantega, que deixou o Planejamento para assumir a presidência do BNDES. Durante algum tempo o ministério ficou sem 
titular, quando assumiu o deputado Paulo Bernardo. “Temos pareceres do ministério reconhecendo os atrasados e a discussão se prendia a 
valores - de fato, é um montante considerável. Agora vamos retomar a conversa”, disse André Viz. 
Em relação ao questionamento da AGU, André sustentou que “os 28,36% estão garantidos por decisão judicial com sentença transitado em 
julgado. Qualquer decisão que eventualmente venha suspender o pagamento dos 28% será arbitrária”. 
Os desembargadores da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal, sem conhecer o histórico do processo dos 28% com base no parecer de um 
desembargador, querem fragmentar a execução da ação, tornando-a individualizada. Ou seja: o Sindicato teria que mover uma execução para 
cada um dos servidores. Mas o Sindicato é o legítimo representante dos servidores que assinaram procuração individual para a ação coletiva. 
O assessor jurídico informou que vai discutir com a direção do SINTUFRJ um grande ato de confirmação de representação dos envolvidos no 
processo.

Propaganda enganosa
Panfleto oferece serviços jurídicos vendendo ilusões que não encontram amparo jurídico
Circula no campus da UFRJ um panfleto oferecendo serviços jurídicos cujo teor caracteriza irresponsável propaganda enganosa: "87% - 
SERVIDOR PÚBLICO. Busque na Justiça as perdas salariais do Governo FHC. O STF já disse que são devidos reajustes anuais." é o título. O 
panfleto informa ainda o nome de advogado, o e-mail e o respectivo telefone. O advogado do SINTUFRJ, André Viz, explica que o embuste tem 
como âncora o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal (STF) em 25 de abril de 2001 a uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin). 
Neste pronunciamento, o Supremo reconhece o direito dos servidores ao reajuste anual. “Norma constitucional impõe ao presidente da 
República o dever de desencandear o processo de elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores da União (...)”, diz 
o tribunal.
Depois desta decisão, o Presidente da República, através de uma lei de dezembro de 2001, regulamentou o artigo da Constituição sobre o 
assunto e fixou um reajuste de 3,5% linear em 2002". Um percentual bem distante da perda real do poder aquisitivo do funcionalismo. 
De acordo com André Viz, este assunto foi motivo de vários debates na Fasubra. Ficou claro, segundo o advogado, que, diante da decisão do 
STF, “não podemos demandar na Justiça para reivindicar simples concessão de reajuste”. André explica: "O Judiciário, por ser outro poder, não 
pode fixar índice de reajuste salarial para o Executivo, que é outro poder. Portanto, esta história dos 87% não tem nenhum fundamento.” 
Segundo André, nos debates da Fasubra ficou claro que o correto para o caso das perdas salariais é estruturar uma ação de “reparação de 
danos” contra o Executivo, uma vez que há prejuízo real porque o poder de compra dos salários não é reconstituído. “Ou seja, há omissão do 
governo no caso”, sustenta. “Qualquer ação fixando índice de reajuste, repito, está fadada ao fracasso, é vender ilusões.” Uma ação de 
reparação de danos é objeto de estudos da assessoria jurídica do SINTUFRJ e de outras entidades filiadas à Fasubra.

Estatuto da Advocacia prevê punição

Sobre o procedimento do suposto advogado que promove panfletagens no campus, André Viz invocou o Estatuto da Advocacia para situar a 
questão. 
O art. 34, IV, do Estatuto da Advocacia, dispõe que constitui infração disciplinar ANGARIAR OU CAPTAR CAUSAS, COM OU
SEM A INTERVENÇÃO DE TERCEIROS.
Por sua vez o Código de Ética Profissional que disciplina a conduta do advogado prevê
o seguinte: 
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